
SUMÁRIO

PREFÁCiO - RENE ARIEL OOTTl

APRESENTAÇÃO A 2. a EDlçAO ...

APRESENTAÇAOA l.a EDIÇÃo .

ABREVIATURAS .

CAPiTULO l-INTRODUÇÃO: NECESSIDADE SISTEMÁTICA DE Ut-tA TEORiA DA CONDUTA

PRE-T1PICA EM DIREITO PENAL .

1.1 Motivos básicos da elaboração conceitual da condUla humana e seu
destinatário.... .. .

1.2 Vantagens do tratamento dogmático do crime .

L.3 Vanlagens de um conceito pré-típico de condula para a análise do
crime .

1.4 Funções do conceito autônomo de conduta humana na teoria analí-
tica do crime . .

1.5 A função garantista de um conceito pré-típico de conduta humana ..

CAPiTULO 2 - Do PRt::-CAUSALlSMO AO PRt::-FINAU5MO: PERSPECTIVA HISTÓRICA ..

2.L A teoria da imputação e a ausência de tratamento autônomo para a
condula humana .

2.2 A fase hegeliana e a primeira concepção de condula humana aplicada
ao direito penal................ . .

2.3 Pontos críticos do período pré-causalista .

2.3.1 A concepção formal de crime de Carrara .

2.3.2 Crítica à teoria hegeliana da ação .

2.3.3 As funções do conceito de conduta humana em face da con-
cepção hegeliana . .

2.4 A teoria causal-naturalista. . .

2.4.1 A matriz filosófica positivista-naturalista .

2.4.2 O conceito de crime no período causal-naturalista (sistema
Liszt-Beling) .

2.4.3 O conceito causal-naturalista de conduta humana ..

7

13

17

29

3l

31

35

40

43

48

56

56

59

63

63

63

65

69
69

72

74

2.4.4 O "movimento corpóreo" corno elemento conceitual e a au-
sência de vontade na definição causal de conduta. 76

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



22 As TEORIAS DA CONDUTA EM DIREITO PENAL

2.4.8.1 A teoria causal e os crimes omissivos ....

2.4.8.2 As dificuldades da presença do nexo causal como ele­
mento da condUla humana ....

2.4 .8.3 Renexos do artificialismo do conceito causal de con-
duta no tema da tentativa

2.4.8.4 Outros reflexos do artificialismo da teoria causal

2.4.8.5 A correta localização sistêmica do nexo causal.

2.4 .8.6 A teoria causal-naturalista e as funções do conceito
de condUla humana ..

2.5 A fase neokantiana .

2.4.5

2.4.6

2.4.7

2.-+.8

o tratamento da vontade no sistema causal-naturalista.

O nexo causal como elemento conceitual da conduta humana

O resultado naturalístico como elemento conceitual da con-
duta humana .. .

Pomos críticos ..

79

80

82

83

84

87

89

90

92

9-+

96

2.5.l Aspectos gerais do sistema analítico de crime na fase neokan-
Liana.. 96

2.5.2 O paradigma filosófico neokantiano. 100

2.5.3 Conseqüências do paradigma filosófico neokalltiano para o
direito penal.. 105

2.5.-1- O primeiro modelo de tratamento da condUla humana no pe-
ríodo ncokantiano.. 106

2.5.5 O segundo modelo de tratamento da condula humana no pe-
riodo ncokantiano... 107

2.5.6 O terceiro modelo de tratamento da conduta humana no pe-
riodo neokantiano... 112

2.5.7 Síntese do período neokantiano e suas influências no e~tudo

da conduta humana. 114

2.5.8 Pomos críticos do período neokantiano.. 115

2.5.8.1 Relativismo valorativo.. 115

2.5.8.2 O desapego a realidade. 117

2.5.8.3 As funções do conceito de conduta humana c supres·
são da sua autonomia 118

2.5.8.4 O conceito genético de conduta humana e suas fun-
ções dogmâticas 120

2.5.8.5 O idealismo da concepção neokantiana de conduta
humana e a função de garantia do conceilO de ação. l23

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Sumário 23

CAPiTULO 3 - A TEORIA FINALISTA DA AçÃO .

3.10 rompimento do paradigma neokantiano .

3.2 Os fundamentos ontológicos do nnalismo

125

125

125

3.3 A teoria realista do conhecimento.. 128

3.4 Aplicação da teoria realista do conhecimento no direito penal o" 130

3.5 A definiçào da condula humana segundo sua realidade por Hans \Vel-
zel (conceiLO finalista de ação). 133

3.6 Distinções cntre a tcoria finalista e a teoria causal-naturalista O" 137

3.7 Aconduta como simbolo de uma existência humana dotada de sentido 139

3.8 A correlação cJ1lre a missão do direito penal segundo Welzel e a con-
dUla humana concebida ontologicamente 140

3.9 A terminologia empregada no conceito finalista de ação 14-3

3.10 A "antecipação biocibemêtica do resultado" 145

3.11 A universalidade do conceito deconduta humana esua autonomia em
relação a valores . 149

3.12 Distinção entre meios e instrumenlOs 149

3.13 O "retrocesso" do fim aos meios. 150

3.14 Os efeitos concomitantes dos meios eleitos. 150

3.15 Desnecessidade de vontade livre para a existência da conduta humana 151

3.16 O resultado naLUralístico é parte do conceito de conduta humana? . 152

3.17 O resulwdo naturalístico como elemento do tipo: primeiro argumento 154

3.18 O resultado naturalístico como e\emelllD do lipo: segundo argumelllo 156

3.19 Efeitos da teoria finalista no conceito analítico de crime: o dolo no tipo 159

3.20 Efeitos da teoria finalista no conceito analftico de crime: a culpabili-
dade e a participação 163

3.21 Pontos cTlticos 164

3.21,1 A concluta humana como elemento básico na teoria finalista:
compatibilidade com crimes omissivos 166

3.21.2 A condUla humana como elemento básico na leoria finalista:
compatibilidade com crimes culposos.. . 173

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



24 As TEORIAS DA CONDUTA EM DIREITO PENAL

3.21.3 A condula humana como elemento de enlace: a sustentação
da lipicidade culposa em face das cnucas de Claus ROXIn..... 17H

3.21.4 AdisLinçãoemreodoloe a finalidade 181

3.21.5 Aconduta humana no finali mo C0l110 c1emento-limlte: con-
sequências Imediatas............................................................. 183

3.21.6 A coação fisica irresistivel......................................... 184

3.21.7 Osalosrenexos 186

3.21.8 Ações em curlo-circuito 189

3.21.9 OsaulOmalisl11os 191

3.21.10 Movimentos mecânicos repetidos..................... 195

3.21.11 Estadosdeinconsci neia 195

3.21.l2A hipnose 197

3.21.\3 A embriaguez . 198

3.21.14 A inconsciência pre-ordenada............. 199

3.21.15 A validade do conceito fmahsla de condula humana como e1e-
Inento-limite 200

201

20-1

......... 20S3.21.18 Do finalismo à rClOmada das leorias SOCiaiS da ação

3.21.16 A validade da teoria finalista da conduta humana como c1e-
mento garanLisLa .

3.21.17 A negação de Claus Roxin ao caráter ontológico do conceito
finalisLa de conduta .

CAPITULO 4 - O PÓS-F1NALlSMO ..•.......................................... , ......•.....

4.1 As tcorias sociais da ação .

209

209

4.1.1 Os vários conceitos sociais de ação c o elemento em comum
da relevélncia social 209

4.1.2 A rdevélneia social da conduta humana como emblema do
fundamento filosófico ncokanLiano 21 I

4.1.3 A teoria social da ação porJescheck: concellO............ 213

4.1.4 O eomporLame'110 humano como elemento conceitual.. 21-+

4.1.5 O clemenlo conceitual da relevãncia social........................... 218

4.1.6 A incapacidade de agir como fator excludente da conduta hu-
11lana omissiva 119

4.1. 7 A tcoria social da ação por Wessels..................... 220

4.1.8 O termo conceitual corulutll................................ 222

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Sumário 25

4.1.9

4.1.10

4.1.11

4.1.12

A expressão conceitual socialmente relevante .

A teoria social da ação de Wessels e os casos de ausência de
conduta .

Liberdade valorativa nas teorias sociais da ação .

Pontos criticos ..

222

223

224

225

4.1.12.1 As tcorias sociais da açào como conciliação entre as
teorias causal e finalista: crftica 225

4.1.12.2 A importação de dados ônticos como permissão me-
todológica nas teorias sociais da ação. 228

4.1.12.3 A imprecisão conceilual da expressão reievatlcia so-
cial 230

4.1.12.4 A relevância social como antecipação de uma valora-
ção própria da esfera do tipo penal 233

4.1.12.5 A omissão como forma de conduta humana fundada
em expectativas ético-sociais.............. 238

4.1.12.6 As teorias sociais da ação como e1emenlO·limite 241

4.1.12.7 A impossibilidade física de agir como causa de atipi-
cidade nos crimes omissivos 242

4.1.1.2.8 As teorias sociais da ação e a função garantista do
conceito de conduta 243

4.2 O pensamento funciona lista e a conduta humana 245

4.2.1 Fundamentos, pretensões e diversidade teórica do funciona-
lismo no direito penal 245

4.2. 1.1 O ataque ao sistema fechado de análise do crime pro-
posto por We.lzel .. 245

4.2.1.2 O funcionalismo como terceira retomada do neo-
kantismo. .. 251

4.2.1.3 Diferenças el1lre o neokantismo e o funcionalismo:
a superação do relativismo valorativo..................... 253

4.2.1.4 Diferenças entre. o neokantismo e o funcionalismo:
o apoio nas ciências sociais 254

4.2.1.5 O fundamento dos sistemas jurídico-penais funcio-
nalistas .. . 255

4.2.1.6 As pretensões básicas do funcionalismo juridico-pe-
n~ ~6

4.2.1.7 A razão da existência de várias correntes funciona-
listas. 258

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



26 As TEORIAS DA CONDUTA EM DIREITO PENAL

4.2.2 Vertenle de Claus Roxin: o conceito pessoal de açào.. 260

4.2.2.1 Origem do funcionalismo-leleológico politico-cri-
minai mente orientado 260

4.2.2.2 Funções político-criminais dos escalões analítícos do
crime na visão inicial de Roxin 262

4.2.2.3 Funções polftico-críminais dos escalões analíticos
do crime na visão atual de Roxin 263

4.2.2.4

4.2.2.5

4.2.2.6

4.2.2.7

Efeitos do funcionalismo-teleológico relativos ao con­
ceito de conduta humana: aspecto introdutório.

Funções político-criminais do conceito de condula
humana .

Definição e decomposição da conduta humana: o
conceito pessoal de ação.

A ausência do resultado como parte do conceito de
condUla humana

266

267

270

273

4.2.2.8 A condUla humana como elemento básico no con-
ceiro pessoal de ação 274

4.2.2.9 A condUla humana como elemenro de enlace no con-
ceiro pessoal de ação ... 274

4.2.2.10 Pontos críticos do conceito pessoal de ação: o cará-
ter genérico dos elementos conceituais. 280

4.2.3 Vertente de GümherJakobs: a teoria da evilabilidade indivi-
duaI 282

4.2.3.1 As funções do direiro penal como subsistema do sis-
tema social.. 282

4.2.3.2 Expectativas humanas baseadas na natureza versus
expectativas humanas baseadas nas normas.. 287

4.2.3.3 Efeitos da decepção das expectativas normativas. 288

4.2.3.4 SigniHcado e missão da pena no pensamento de
Jakobs 290

4.2.3.5 Paralelo entre o pensamento deJakobs e Hegel quan-
to à pena 293

4.2.3.6 A teoria da prevenção geral positiva da pena 294

4.2.3.7 O direito penal como mecanismo de proteção de suas
próprias normas.. 295

4.2.3.8 A teoria analítica do crime como forma de imputar a
decepção de uma expectativa normativa a alguém. 297

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Sumário 27

4.2.3.9 As críticas deJakobs às teorias causal-naturalista e
rinalisla da ação 298

4.2.3.10 A conclula como expressão individual de sentido e o
conceiro de ação deJakobs. . 300

4.2.3.11 A causação de um resultado como elemento concei-
LUal 303

4.2.3.12 A expressão individualmente evitável C0l110 elemento
conceitual 0.0 304

4.2.3.13 Os efeitos da teoria da evitabilidacle individual em
lema de erro de tipo . 306

4.2.3.14 Ausência de sintonia entre o conceito deJakobs e a
realidade .. 307

4.2.3.15 O conceito de ação deJakobs e sua atuaçâo como ele-
mento básico e de enlace 308

4.2.3.16 O conceito de ação deJakobs e sua atuação como ele-
mento-limite 313

4.2.3.17 A pessoa jurídica como sujei LO ativo de crimes no
pensamento dcJakobs 318

4.2.4 Outras vertentes do funcionalismo 319

4.2.4.1 A negação de um conceito pré-típico de conduta... 319

4.2.4.2 Crítica à negação de um conceito pré-Lípico de con-
duta 322

4.2.4.3 As teorias negativas da açâo.. . 322

4.2.4.4 A não-abrangência da omissão própria nos conceitos
negativos de ação 324

4.2.4.5 O fracasso das teorias negativas de ação como ele-
mento de enlace. 325

4.2.4.6 A impossibilidade do uso das teorias negalivas da
ação como elemento-limite.. 326

4.2.5 A perspectiva funcionalista da conduta humana e o direito
penal brasileiro: crítica à luz do conceito de ação como ele-
mento garamista 326

4.2.5.1 A conduta como categoria pré-típica: sustentação
constitucional e a consagração de um direito penal
de alO 327

4.2.5.2 Implicações negativas do direito penal de autor.. 328

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



28 As TEORIAS DA CONDUTA EM DIREITO PENAL

4.2.5.3 A conduta humana pré-líplca como pomo de partida
da teoria analílica do enrne à luz de um direito penal
de .,o....................................................................... 331

4.2.5.4 É recomendável o abandono da base õntica para for­
mular o conceito pré-tipico de conduta humana? .. 0 332

4.2.5.5 O descompasso das linhas funcionalisl3s com a rea-
Iid.de 338

4.2.5.6 Crítica à teoria da evitabilidacle individual deJakobs
à luz da condULa humana como e1cmclllo garamisL3 342

4.2.5.7 Crítica à teoria pessoal da ação de Roxin à luz da con-
duta humana como elemento garamisLa.. 345

4.2.5.8 A condula humana como limite ôntico de uma dog-
máticajurfdico-penal funcionalista....................... 349

CO CLUSÃO 351

81BLlOGRAFIA 363 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


	Teorias Conduta Direito 20000001A
	Teorias Conduta Direito 20000002A
	Teorias Conduta Direito 20000003A
	Teorias Conduta Direito 20000004A
	Teorias Conduta Direito 20000005A
	Teorias Conduta Direito 20000006A
	Teorias Conduta Direito 20000007A
	Teorias Conduta Direito 20000008A

